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Medir ou classificar a produção  
científica de pesquisadores?

A questão de como avaliar o desempenho de 
pesquisadores tem ocupado espaço crescente na 
reflexão e nas discussões de agências de fomento, 
editores científicos, gestores de política científica 
e dos próprios pesquisadores em todo o mundo.

Aparentemente há um consenso na comuni-
dade de que se deva adotar algum tipo de avalia-
ção. Porém, o consenso parece terminar aí. A for-
ma de realizar essa avaliação apresenta inúmeras 
controvérsias como bem apontado no artigo ora 
comentado.

Para início de conversa creio ser importante 
estabelecer algumas precisões. Embora seja fre-
quente a crítica aos indicadores bibliométricos 
por serem médias e, portanto, não servirem para 
representar distribuições tão assimétricas, a ri-
gor, a maioria deles não pode ser definida como 
tal. O fator de impacto, por exemplo, embora se-
ja descrito como a média de citações recebidas 
por um periódico, matematicamente falando é 
uma razão, visto que relaciona duas quantidades 
distintas: no numerador, o número de citações 
recebidas em um determinado ano e, no deno-
minador, o número de artigos ou matérias citá-
veis publicadas nos últimos dois anos. O índice h 
tão-pouco é uma média, correspondendo a uma 
posição na qual dois rankings se encontram: o 
número acumulado de artigos publicados por 
um autor e o número de citações recebidas por 
estes artigos. Do mesmo modo, se considerar-
mos artigos individualizados ao invés de perió-
dicos não podemos falar em fator de impacto, 
mas sim no número de citações recebidas por 
um determinado artigo em um certo período de 
tempo. Portanto, a questão não está nas médias 
nem na forma assimétrica das distribuições de 
interesse.

Outra questão que me parece mais relevante 
é a permanente confusão entre o significado des-
sas medidas e os usos que delas se tem feito nos 
mais diferentes contextos e para as mais diversas 
finalidades.

Realmente, nenhum dos proponentes des-
ses índices considera que eles sejam capazes de 
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mensurar a qualidade do trabalho que está sendo 
feito. O que se espera indicar por meio dessas 
medidas é a importância  ou a possibilidade de 
um artigo ou periódico influenciar a produção de 
conhecimentos em determinada área.

Não me parece que seja possível afirmar que 
a qualidade da Matemática como ciência é infe-
rior à qualidade da Imunologia porque os fatores 
de impacto de periódicos ou o número de cita-
ções por artigo seja muito menor na primeira 
área.

Há uma nítida confusão entre medidas indi-
retas de circulação e prestígio/influência e quali-
dade que não me parece autorizada sob nenhum 
aspecto.

Para tornar ainda mais complexa a (má)utili-
zação dos indicadores bibliométricos há uma sé-
rie de aspectos que costumam ser ignorados por 
aqueles que os utilizam que, no entanto, modifi-
cam amplamente a interpretação dos resultados. 
Em relação ao fator de impacto, por exemplo, há 
que se considerar a amplitude das bases biblio-
métricas consideradas em seu cálculo e quanto 
da produção científica das diferentes áreas de 
conhecimento está nelas representada; língua, 
tradição de citação e de autoria em diferentes co-
munidades, e assim por diante.

Em artigo recente, a ser publicado pela Re-
vista de Saúde Pública, Barreto et al. 1  tiveram a 
oportunidade de demonstrar que o índice h de 
pesquisadores de diferentes áreas das ciências da 
saúde sofrem o efeito direto da base de citações 
consideradas em seu cálculo. Para periódicos, 
todos sabemos que o índice h é fortemente in-
fluenciado pelo tempo de existência e indexação 
nas bases correspondentes.

Diante de tantas limitações, seria o caso de se 
perguntar por que tais medidas continuam a ser 
amplamente utilizadas para muitos propósitos, 
em todas as partes do mundo.

Aqui também muitas respostas seriam possí-
veis. Desde as que enfatizariam as escolhas ide-
ológicas até aquelas que destacariam a questão 
mais prosaica de que eles são usados porque es-
tão disponíveis.

Poderíamos nos perguntar por que esses ín-
dices são tão atrativos. Seria apenas o fetiche dos 
números e a ideia de objetividade que eles car-
regam? Em que medida grupos de avaliadores se 
sentiriam mais confortáveis e, até, relativamente 
eximidos de emitir juízos de valor, transferindo 
aos índices e seus rankings a tarefa espinhosa de 
escolher/deliberar sobre a avaliação de pesqui-
sadores, institutos ou instituições?

Nas condições em que se realizam as avalia-
ções e os julgamentos de editais, me parece ple-
namente compreensível que tais medidas, ainda 
que tão problemáticas, encontrem seu lugar.
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Será que a substituição dessas formas tão im-
perfeitas de mensuração por classificações qua-
litativas é a solução?

Creio que a chamada avaliação qualitativa 
tem também suas próprias dificuldades e inú-
meros desafios.

Para ficar apenas no âmbito da avaliação de 
pesquisadores individuais, embora pareça ten-
tadora a ideia de que o próprio autor determine 
quais são as suas produções mais significativas e 
as ofereça à avaliação por pares, na prática não 
parece tão simples.

Todos os editores científicos e os coordena-
dores de processos de avaliação de projetos para 
o fomento têm enfrentado enormes dificuldades 
com a revisão por pares. Cada vez torna-se mais 
difícil conseguir avaliadores e avaliações bem 
feitas que possam ser realmente úteis para as co-
missões encarregadas da aprovação ou prioriza-
ção das propostas.

Quando as avaliações envolvem projetos de 
diferentes áreas e subáreas como é possível hie-
rarquizar as propostas? Como avaliar projetos de 
áreas ou subáreas que se encontram em diferen-
tes estágios de desenvolvimento? Será que uma 
produção considerada de excelência em uma de-
terminada área pode ser comparada com outra, 
avaliada em uma área distinta?

Em campos como a Saúde Coletiva, com uma 
enormidade de objetos, abordagens, correntes 
teóricas, temáticas, posicionamentos ideológi-
cos, parece extremamente desafiador a proposi-
ção de avaliações classificatórias.

Como garantir que os comitês julgadores 
sejam adequadamente constituídos para dar 
conta dessa diversidade sem cometer grandes 
injustiças?

Enfim, todas essas reflexões foram aqui apre-
sentadas apenas no intuito de problematizar 
uma questão que, me parece, está muito longe 
de ser adequadamente equacionada.

Nós todos que nos interessamos pela ciên-
cia como objeto de investigação temos muito 
com o que nos ocuparmos. Sem contar com o 
enorme desafio que significa tentar avaliar o real 
impacto da ciência e de seus produtos na me-
lhoria das condições concretas de existência da 
humanidade.

1.	 Barreto ML, Aragão E, Souza LEPF, Santana T, Ba-
rata RB. Diferenças entre as medidas do índice-h 
geradas em distintas fontes bibliográficas e enge-
nhos de busca. Rev Saúde Pública; no prelo.

Por um novo jogo

Como a pesquisa no Brasil depende quase que 
totalmente de financiamento público, a distri-
buição de verbas tende a utilizar formas orde-
nadas de avaliação. É preciso responder prévia e 
estruturalmente, por meio da adoção de proce-
dimentos, a possíveis denúncias de injustiça nos 
julgamentos das agências de fomento.

Visando a assegurar legitimidade e eficiência 
na alocação de recursos escassos, nos últimos 20 
anos, dois tipos maiores de indicadores quantita-
tivos paulatinamente dominaram as avaliações: 
um calcado na hierarquização dos veículos nos 
quais as pesquisas são publicadas, principal-
mente a classificação de revistas científicas, e o 
outro na repercussão do trabalho do pesquisa-
dor, mensurada pelas citações que recebeu.

O artigo de Keneth Rochel de Camargo Jr. 
propõe que é hora de avaliar o uso praticamente 
absoluto dessas duas métricas nas avaliações das 
ciências no Brasil. A ênfase do texto recai na ex-
posição e crítica de algumas das razões que nos 
levam a confiar nesses indicadores. Dentre as ra-
zões, podem ser destacadas a crença nos núme-
ros como garantidor da objetividade, a facilidade 
de construção de consenso e a possibilidade de 
os juízes se eximirem do risco de julgar, isto é, 
de se eximirem da necessidade de justificar suas 
escolhas perante seus pares.

O artigo também aponta brevemente as con-
sequências negativas. As avaliações, hoje, quan-
do se limitam ao uso dessas métricas, tendem a 
não ser capazes de apreender a qualidade e favo-
recem a consolidação de um ambiente marcado 
pelo privilégio da comunicação em detrimento 
da informação, ou seja, pelo privilégio de publi-
car em detrimento de realizar pesquisas de qua-
lidade. Esse “produtivismo” também tende a mé-
dio prazo a esgarçar as comunidades científicas, 
pois o volume de publicações e a necessidade 
de publicar podem fazer com que os pesquisa-
dores especializem cada vez mais suas leituras 
e tenham muita dificuldade para saber o que é 
relevante e inovador devido à deterioração da re-
lação entre sinal e ruído.

Este comentário irá se deter sobre o produti-
vismo, essa consequência negativa global. Não é 
difícil compreender por que esses índices foram 
criados. Ter seu trabalho publicado nas melhores 
revistas de uma determinada área significaria, 
em princípio, ter enfrentado uma competição 
mais dura e ter sido avaliado com mais rigor por 
pares do que seria o caso numa revista menos 
importante. E ter sua pesquisa citada é o modo 
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